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7. O CT concorda com a proposta da ERSE.

J.2. Incentivo à gestão otimizada dos CAE – revisão dos limites 

1. A redução gradual da atividade desenvolvida pela REN Trading, associada ao fim da vigência de ambos

os contratos - novembro de 2021 para a Tejo Energia (Central do Pego) e primeiro trimestre de 2024

para a Turbogás (Central da Tapada do Outeiro), levou a ERSE a publicar a Diretiva n.º 2/2021, de 19

de janeiro, que estabeleceu o novo incentivo para a gestão otimizada dos CAE não cessados, também

designado ICAE, em vigor a partir do ano de 2021.

2. Antes da publicação da referida Diretiva, a ERSE auscultou os diferentes agentes com interesse no

setor elétrico, tendo o CT feito as seguintes recomendações:

“a. Promoção pela ERSE, em estreita articulação com o Governo, de um plano que inclua todos os

aspetos e custos relacionados com a cessação dos CAE a par da atividade da própria REN Trading.

b. Revisão do incentivo no sentido da aproximação do intervalo temporal para determinação da

percentagem de horas associada ao parâmetro 𝑝𝑚𝑑𝑥 𝑛 , nos termos sugeridos neste parecer, através 

da média dos valores associados aos anos de 2017 a 2019.  

c. Apuramento de todos os custos da REN Trading permitindo avaliar da suficiência do incentivo.

d. A utilização do 1.º semestre de 2021 para monitorização da metodologia agora proposta de revisão

do incentivo, recomendando que a ERSE apresente ao CT uma análise que ateste a calibração 

definitiva do incentivo a aplicar à gestão do CAE da Turbogás.” 

3. Para dar resposta a esta recomendação do CT, a ERSE levou a cabo durante o ano de 2021 uma ação

de fiscalização conducente a um melhor entendimento sobre o funcionamento da empresa, a

organização dos seus recursos e os respetivos custos.

4. Através da análise dos elementos recolhidos nesta ação de fiscalização, a ERSE refere ter concluído

que:

 os custos de funcionamento da REN Trading não têm uma conexão direta com cada um dos CAE

geridos pela empresa, existindo vários custos que são comuns e indivisíveis por central, o que faz

com que a estrutura de custos seja, no essencial, fixa;

 os ganhos de eficiência nos recursos perspetivados até ao término do CAE da Tejo Energia, e após

esse momento, deverão ser suficientes para que os custos de funcionamento se situem abaixo

do limite mínimo definido para o incentivo em 2021 (1 milhão de euros);

 nos anos de 2022 e 2023 os custos de funcionamento poderão vir a situar-se acima do limite

mínimo do incentivo (750 milhares de euros), dependendo da evolução da litigância com as

centrais e dos custos associados à mesma;

 no que respeita ao limite máximo do incentivo, nos anos de 2021 (2,5 milhões de euros) e de

2022 e 2023 (1,5 milhões de euros), o valor ficará acima dos custos de funcionamento da REN

Trading;

 no ano de 2024 deverá observar-se uma insuficiência dos montantes do incentivo face aos limites

mínimo e máximo atualmente definidos para esse ano (250 e 500 milhares de euros,

respetivamente), designadamente se for mantida a estrutura de pessoal e os custos associados

a litigância se mantiverem nos níveis atuais;
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 a litigância atual e emergente poderá implicar a prorrogação da atividade da empresa, o que

implicará o reconhecimento de custos de funcionamento da REN Trading em 2025, se não for

possível o encerramento das contas da REN Trading e de todos os processos de litigância com as

centrais até ao final de 2024.

5. Tomando em consideração as preocupações manifestadas pelo CT, aquando do processo de revisão

do incentivo, quanto ao risco dos limites do incentivo puderem ser insuficientes para cobrir alguns

custos, a ERSE manifesta, na sua proposta, a intenção de avaliar regularmente a evolução dos custos

e dos montantes do incentivo obtidos com a formulação e parâmetros propostos, de modo a verificar

se o equilíbrio económico e financeiro da atividade regulada desenvolvida pela REN Trading se

encontra assegurado.

6. O CT regista que a ação de fiscalização referida permitiu clarificar aspetos da estrutura de custos e do

funcionamento da empresa que se revelaram importantes para adaptar a abordagem regulatória da

ERSE à REN Trading nos próximos anos. Neste sentido, a ERSE propõe adotar as seguintes medidas:

 Atenta a incerteza e natureza variável associada aos custos com a constituição dos painéis

financeiros e tribunais arbitrais dos CAE, bem como dos custos de assessoria jurídica para

representação e defesa da REN Trading nos mesmos, a ERSE propõe serem aceites fora do âmbito

de aplicação do incentivo;

 Com a aplicação da medida anterior fica assegurado que o limite mínimo fixado atualmente para

os anos de 2022 e 2023 (750 milhares de euros) é suficiente para a cobertura dos custos de

funcionamento (no essencial, custos com pessoal e FSE associados a sistemas de informação),

pelo que a ERSE propõe manter nestes anos o limite mínimo;

 Os limites mínimo e máximo do incentivo em 2024 (250 e 500 milhares de euros, respetivamente)

foram calibrados no pressuposto de que a atividade da empresa se desenvolveria num período

de tempo limitado, coerente com a vigência do CAE da Turbogás que termina em março de 2024.

Contudo, caso a atividade da REN Trading se prolongue neste ano por motivos de litigância, deixa

de fazer sentido associar os valores obtidos com o incentivo, e os seus limites, aos custos de

funcionamento da empresa, uma vez que a sua atividade deixa de estar orientada para a

otimização das receitas das centrais, que é subjacente à conceção do incentivo. Neste contexto,

a ERSE propõe que na preparação do exercício tarifário de 2024 se avalie a necessidade de uma

eventual prorrogação da atividade da REN Trading, em função da existência de painéis

financeiros e tribunais arbitrais dos CAE em vigor nesse momento;

 À semelhança do descrito no ponto anterior, na preparação do exercício tarifário de 2025, a ERSE

avaliará, novamente, a necessidade a prorrogar a atividade da REN Trading, em função da

existência de painéis financeiros e tribunais arbitrais dos CAE ainda sem decisão, com a

correspondente previsão de custos até ao seu encerramento.

7. No enquadramento apresentado, o CT considera a proposta da ERSE equilibrada, recomendando que

o Regulador acompanhe os processos litigiosos, de forma a antecipar os eventuais desenvolvimentos

de prorrogação da atividade da REN Trading no pós 2024. 
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IV 

DIVERSOS 

Nos pareceres que emite em relação à Proposta de Tarifas e Preços da Energia Elétrica que anualmente a 

ERSE publica, o CT tem mantido sob observação um conjunto de aspetos, objeto de leis da República, que 

oneram a fatura de eletricidade de todos os consumidores. 

São disso exemplo: 

 o IVA na fatura da eletricidade, 

 a Contribuição Audiovisual (CAV),

 os Saldos de Gerência.

Não estando no âmbito da ERSE qualquer intervenção direta nestes temas, o CT entende ser seu dever 

insistir nas matérias em apreço, admitindo que a sua reiterada e fundamentada opinião possa ter eco nas 

autoridades competentes.  

1. Taxa de IVA na fatura de eletricidade

O Decreto-Lei 74/2020, de 24 de setembro, que entrou em vigor em 2021, veio permitir a aplicação de 

uma taxa de IVA reduzida a algumas instalações de utilização, aplicação dependente do binómio potência 

contratada – energia consumida. O CT considera que a aplicação resultante da metodologia legalmente 

definida não se sustenta em princípios de equidade. Com efeito, aquele desiderato é atingido, apenas e 

só, se a um serviço público essencial se aplicar a taxa reduzida de IVA, retomando a trajetória anterior a 

um período fortemente perturbado da vida económica e financeira do País, considerado ultrapassado.  

2. Contribuição para o audiovisual (CAV)

1. A Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, determinou que a cobrança da designada contribuição para o

audiovisual (CAV) fosse consubstanciada através da fatura de eletricidade, desconsiderando a

inexistência de lógica funcional entre um serviço público essencial, o fornecimento de eletricidade, e

o serviço de rádio e televisão prestado por uma empresa pública.

2. A prática vigente constitui uma distorção à correta transmissão dos custos do serviço público

essencial de eletricidade aos consumidores ligados em BTN.

3. Assim, afigura-se imprescindível que a CAV, a existir, passe a ser cobrada pelos operadores do serviço

de TV por subscrição, esperando o CT que o poder legislativo acolha esta sugestão.

3. Saldos de gerência

1. Nos seus pareceres de 2019 e 2020, relativos às correspondentes Propostas de Tarifas e Preços para

a Energia Elétrica e Outros Serviços apresentadas pela ERSE, o CT expressou que não estava

devidamente considerada a devolução às tarifas dos saldos de gerência, nos termos do Decreto-Lei

n.º 57-A/2018, de 13 de julho e em conformidade com os Estatutos da ERSE (n.º 6 do Art.º 50º, do

Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 de junho) e a Lei-Quadro das Entidades Administrativas 

Independentes com Funções de Regulação da Atividade Económica dos Setores Privado, Público e 

Cooperativo (Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto). 

2. Importava assim garantir a devolução destes saldos às TAR, a favor dos clientes de eletricidade e de

gás, na proporção das contribuições cobradas. A proposta da ERSE, objeto do presente parecer,
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considera a devolução de valores dos saldos de gerência e propõe que essa devolução se efetive na 

proporção acima referida, decisão que merece o reconhecimento do CT.  

V 

RECOMENDAÇÕES 

No parecer que emitiu, em 16 de novembro de 2020, sobre a “Proposta de Tarifas e Preços para a Energia 

Elétrica e Outros Serviços em 2021” o CT apresentou um conjunto de recomendações que, de forma 

genérica, foram pela ERSE integradas no documento final ou, não sendo o caso, foi explicitada a razão da 

sua não consideração.  

No presente Parecer, o CT renova um conjunto de recomendações já constantes de outros Pareceres 

anteriores, e elenca outras, que estima de grande oportunidade, para desejável consideração pela ERSE, 

como se segue:  

1. Garantir uma boa articulação com as empresas reguladas no decurso da elaboração das Propostas,

de forma a assegurar que toda a informação disponível é do conhecimento geral em momento

oportuno e que se clarifiquem, em tempo útil, as questões eventualmente pendentes.

2. Efetuar uma análise de mercado no âmbito da taxa de remuneração das atividades de TEE e DEE do

Continente e das RA, que englobe a comparação com outros países, tendo em vista garantir um valor

adequado que viabilize a realização dos investimentos necessários nas redes, em particular no atual

contexto da transição energética.

3. Revisitar os pressupostos considerados para a determinação da taxa de remuneração e do

mecanismo de indexação, que possam eventualmente comprometer a sustentabilidade das

empresas e a sua capacidade para financiarem os investimentos necessários para o sistema,

observada a criticidade do atual contexto de transição energética.

4. Rever a parametrização do mecanismo de partilha de ganhos e perdas no sentido de o focar na

partilha da rendibilidade real, calibrando-o pelos ganhos e gastos reais decorrentes do exercício das

atividades de TEE e DEE, e assegurar coerência na parametrização do mecanismo aplicável às duas

atividades.

5. Interagir com a ANACOM de molde a solucionar a questão dos proveitos obtidos com o aluguer de

apoios em BT a empresas de telecomunicações, fixando uma adequada repartição entre

concedentes, concessionários e tarifas.

6. Publicar, para as funções desempenhadas pelos ORDbt, duas tarifas distintas, a saber:

a. uma relativa à função de operação de rede,

b. outra relativa à função de CURbt.

7. Publicar um Regulamento específico para as funções dos ORDbt.

8. Avaliar com urgência o equilíbrio económico-financeiro dos ORDbt.

9. Rever o "mecanismo de monitorização da adequação da tarifa de energia e sua atualização", previsto

no artigo n.º 162 do RT em vigor, para que deixe de monitorizar as variações do custo de aquisição

de energia do CUR em valor absoluto e passe a monitorizá-las considerando um desvio de referência

definido como um valor percentual, de forma a assegurar o equilíbrio do mercado.
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10. Rever o pressuposto da proposta que considera a substituição do serviço de interruptibilidade pelo

serviço de Banda de Reserva de Regulação no mercado de serviços de sistema, ao considerar para o

CUR o acréscimo destes custos, por forma a manter um “level playing field.

11. Rever a classificação da extinção do regime de interruptibilidade como “medida mitigadora”, pelo

facto dos custos a ele associados continuarem a ser suportados pelos utilizadores do sistema, ainda

que através do novo processo estabelecido para a Banda de Regulação.

12. Reanalisar a estrutura tarifária da EGME à data da revisão tarifária, tendo por base a evidência de que

uma tarifa apenas baseada em carregamento penaliza os UVE de menor capacidade.

13. Estabelecer o princípio de apresentação autónoma e individualizada em fatura da tarifa EGME de

carregamento, de modo a aumentar a transparência dos preços finais praticados.

14. Considerar os custos de investimento na aquisição e manutenção de veículos, bem como os custos

com eventuais carregadores nas habitações, caso a ERSE entenda manter a comparação entre

veículos com diferentes opções de motorização.

15. Fechar definitivamente a questão da parcela de acerto da revisibilidade dos CMEC de 2017, por forma

a não penderem riscos adicionais nas tarifas, relativamente a valores ou encargos determinados

posteriormente por falta da oportuna homologação.

16. Incluir nos proveitos permitidos, durante este período de regulação e para permitir uma transição

adequada do extinto IREI, uma Componente Transitória, a extinguir em 2025, que não tenha um valor

nulo como atualmente é proposto.

17. Acautelar no proveito permitido da comercialização o reconhecimento dos custos dos fornecimentos

supletivos que impactam as operações comerciais do CUR.

18. Enquadrar como repasse tarifário nos respetivos modelos de gestão económica os encargos do ORD

e do GGS com a gestão de riscos e garantias no SEN.

19. Minimizar quaisquer agravamentos da distorção das TVCF face à tarifa aditiva para que o processo

de convergência das RA siga a sua trajetória expectável, visando atingir a aditividade plena.

20. Interagir com as empresas reguladas concedendo-lhes um período mais alargado para a análise do

estudo referente à aquisição eficiente de combustíveis nas RA, e ponderar a adoção de um período

de transição.

21. Anular a duplicação que decorre da aplicação de um fator de eficiência de 1,5% ao TOTEX, por o

mesmo fator já estar considerado no CAPEX relativamente aos projetos de investimento 2022-2025,

apresentados pelo ORT, e rever o peso das componentes fixa/variável para valores mais próximos do

valor fixo efetivamente verificado.

22. Adotar uma posição de compromisso razoável no que respeita à partilha de encargos de

indemnizações e de processos judiciais decorrentes de incidentes fortuitos nas redes elétricas.

23. Integrar e rever, no domínio dos parâmetros das perdas nas redes, os seguintes aspetos:

a. os fatores não controlados pelo ORD, na componente 1, nomeadamente o aumento da

produção distribuída para os próximos anos, em particular para 2024 e 2025;
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b. que o declive da componente 3 esteja indexado ao preço de mercado, de forma a conferir-

lhe um peso superior ao da componente 1, assegurando que a conjugação de ambas não

resulta num incentivo incremental superior ao preço da energia;

c. o valor central de partida da componente 3 que deve estar em linha com o histórico de 

perdas recente. 

24. Insistir junto dos poderes legislativos, no sentido de:

a. Ser criada legislação que tenha em atenção a proposta apresentada pela ERSE que visa

enquadrar e punir o furto e a fraude de energia;

b. Ser concretizada a aplicação da taxa de IVA reduzida;

c. Assegurar que a CAV deixe de ser integrada nas faturas do fornecimento de eletricidade em

BTN e passe para as faturas do serviço de TV por subscrição.

VI 

CONCLUSÕES 

O Conselho Tarifário considera que, na proposta apresentada pela ERSE, deverão ser tidas em conta as 

recomendações constantes deste Parecer. 
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Em 15 de novembro de 2021, o parecer que antecede teve a seguinte votação: 

Votos a favor na globalidade: 19 (dezanove); 

Voto contra na globalidade: 1(um) 

Votos contra os seguintes pontos específicos: 3(três) contra os pontos IIIC e IIID; 1 (um) contra pontos 

5,6,7 e 8 de IIIC. 

Abstenção: 3 votos ponto III J.1.  

tendo sido aprovado por maioria. 

O parecer que antecede contém 84 (oitenta e quatro) páginas, sendo 2 (duas) destinadas à votação e 

assinatura dos membros do conselho tarifário. 

Constam ainda, mais 26 (vinte e seis) páginas, que fazem parte integrante do mesmo:  

 19 (dezanove) contendo sentidos de voto;

 7 (sete) contendo declarações de voto.

o que perfaz um total de 110 folhas.
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NOME E ENTIDADE REPRESENTADA FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Jaime Braga 

Representante de associações que tenham associados 

consumidores de eletricidade em média tensão (MT), alta tensão 

(AT) e muito alta tensão (MAT)  

Anexo 1  ___ ___ 

Carlos Silva  

Representante de associações que tenham associados 

consumidores de eletricidade em média tensão (MT), alta tensão 

(AT) e muito alta tensão (MAT)  

Anexo 2  ___ ___ 

Célia Marques 

Representante de associações de defesa do consumidor de carater 

genérico -UGC 

Anexo 3  ___ ___ 

Ingride Pereira 

Representante de associações de defesa do consumidor de carater 

genérico -DECO 

Anexo 4  Anexo 5 

III C; III D 

Anexo 5 

III J.1. 

Eduardo Quinta Nova  

Representante de associações de defesa do consumidor de carater 

genérico -UGC 

Anexo 3  ___ ___ 

Mário Reis  

Representante dos consumidores da região autónoma dos Açores - 

(ACRA) 

___ Anexo 6 

e 7  

___ 

Fernando Ferreira 

Representante das empresas do sistema elétrico da região dos 

Açores - (EDA) 

Anexo 8  ___ ___ 

Jorge Lúcio 

Representante de comercializadores de eletricidade em regime 

livre (Galp) 

Anexo 9 

e 10 

___ ___ 

Sandra Pinto 

Representante do comercializador de último recurso de 

eletricidade que, nestas funções, atue em todo o território do 

continente - (SU-Eletricidade) 

Anexo 

11  

___ ___ 

Joaquim Teixeira 

Representante de entidades concessionárias de distribuição de 

eletricidade em baixa tensão (BT) - (CEVE) 

Anexo 

12 

___ ___ 

Rui Bernardo 

 Representante da entidade concessionária da Rede Nacional de 

Distribuição de eletricidade (RND) - (EDPD) 

Anexo 

13  

___ ___ 

Vinay Pranjivan 

Representante dos consumidores da região autónoma da Madeira 

– (DECO)

Anexo 

14  

Anexo 5 

III C; III D 

Anexo 5 

III J.1. 
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NOME E ENTIDADE REPRESENTADA FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Patrícia Carolino  

Representante da Direcção-Geral do Consumidor - (DGC) 

Anexo 

15  

Anexo 15 

N.ºs 5,6,7 

e 8 do III 

C;  

___ 

Luís Vasconcelos 

Representante da Associação Nacional de Municípios - (ANMP) 
Anexo 

16 

___ ___ 

Pedro Furtado 

Representante da entidade concessionária da Rede Nacional de 

Transporte de Eletricidade (RNT) - (REN) 

Anexo 

17 e 18 

___ ___ 

Rui Vieira  

Representante das empresas do sistema elétrico da região 

autónoma da Madeira - (EEM) 

Anexo 

19 

___ ___ 

Vítor Machado  

Representante de associações de defesa do consumidor de carater 

genérico - (DECO) 

Anexo 

20  

Anexo 5 

III C; III D 

Anexo 5 

III J.1. 

Ricardo Nunes 

Representante dos pequenos comercializadores da energia Anexo 

21 e 10  

___ ___ 

Rafaela Matos 

Personalidade de reconhecido mérito e independência a designar 

pelo membro do Governo responsável pela área do Ambiente 

Anexo 

22 

___ ___ 

FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO VOTO DE QUALIDADE 

Manuela Moniz 

Presidente do Conselho Tarifário nos 

termos do Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 

de junho 

Anexo 23 

___ ___ ___ 





Declaração de Voto 

Sem prejuízo do Voto Favorável ao Parecer do Conselho Tarifário emitido sobre a Proposta da ERSE 

para as Tarifas e Preços de Eletricidade para 2022, os Comercializadores em Regime de Mercado 

deixam expressa a sua preocupação pela opção tomada pela ERSE na fixação das Tarifas Reguladas de 

Venda a Clientes Finais, a praticar pelos Comercializadores de Último Recurso. 

Com efeito, estas tarifas são baseadas em custos estimados de energia que não parecem ter aderência 

aos futuros do mercado. Deste modo, a tarifa regulada assumirá uma competitividade artificial face ao 

regime de mercado que não se considera adequada, atenta a impossibilidade dos agentes de mercado 

de apresentarem propostas comerciais que não lhes permitam recuperar os seus custos, enquanto 

que, no caso da CUR, desvios desta natureza serão incorporados no défice tarifário e, posteriormente, 

repercutidos sobre todos os clientes. 

Adicionalmente, sobre a Recomendação nº9 do Parecer, os comercializadores em regime de mercado 

notam que o próprio mecanismo de revisão extraordinária da Tarifa de Energia, ao estabelecer um cap 

para a sua atualização, tem uma eficácia reduzida no objetivo de aproximar os custos no mercado 

grossista à tarifa de energia aplicada pelo CUR em cada momento. 

Os comercializadores em regime de mercado consideram que estas decisões, que apenas num 

horizonte de curto prazo podem ser justificáveis, têm um potencial de distorção de mercado que 

deveria ser evitado, na lógica de defesa da concorrência, da sinalização da necessária aderência dos 

preços aos custos e da promoção do próprio mercado. 

Representante dos Comercializadores em Regime Livre 

Jorge Lúcio 

Representante dos Pequenos Comercializadores de Energia 

Ricardo Nunes 

Lisboa, 15 de novembro de 2021 



 
 

 
Declaração de voto da representante do comercializador de último 

recurso que atua em todo o território do continente, 
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“Proposta de tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços em 
2022 e parâmetros para o período regulatório 2022-2025“ 

 
***************************************************** 
 
Na qualidade de representante do comercializador de último recurso que atua em 
todo o território do continente, voto favoravelmente o Parecer do Conselho Tarifário 
relativo à “Proposta de tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços em 
2022 e parâmetros para o período regulatório 2022-2025”. 
 

 
 
 
Lisboa, 15 de novembro de 2021 

 

SANDRA ISABEL NETO PINTO FERREIRA 

 
representante do comercializador de último recurso  



Votação   

ORDbt   

   

Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços em 2022 e 
Parâmetros para o Período Regulatório 2022-2025  

Na qualidade de representante dos Operadores de Rede de Distribuição de 
Eletricidade em Baixa Tensão (ORDbt), voto favoravelmente o Parecer do 
Conselho Tarifário relativo à Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica 
e Outros Serviços em 2022 e Parâmetros para o Período Regulatório 2022-2025  

 

 

Lisboa, 15 de novembro de 2021   

Joaquim A Correia Teixeira  
 



Caríssima Presidente, 
  
Em representação da E-REDES, venho comunicar o voto favorável da empresa relativamente à 
versão final do Parecer do Conselho Tarifário sobre a proposta de tarifas e preços para a 
energia eléctrica e outros serviços em 2022 e parâmetros para o período regulatório 2022-
2025. 
  
  
Com os melhores cumprimentos, 
Rui Bernardo 
 
15/novembro/2021 



 
 

Declaração de voto do representante das empresas do sistema elétrico da Região 
Autónoma da Madeira ao Parecer do Conselho Tarifário da ERSE relativo à “Proposta de 
Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços em 2022 e Parâmetros para o 

Período Regulatório 2022-2025” 
 

 
o O mercado NWE-ARA é um dos principais mercados de referência para 

contratos de abastecimento e um dos mais líquidos do Mundo; 
o Não existe vantagem na utilização de um mercado alternativo em termos de 

preços, na medida em que os preços do mercado Mediterrânico se 
encontram alinhados com os preços do mercado NWE-ARA (a diferença de 
preços é justificada essencialmente pela diferença nos custos de transporte); 

o O preço CIF inclui os custos de transporte entre o mercado primário e 
um terminal mais próximo das Regiões Autónomas, como por exemplo 
Sines ou Espanha;"; 

 
• 7.1.1.: 

“No caso de ser adotada uma especificação com um máximo de teor de enxofre de 
0.5%, o mercado primário de referência deve seguir essa especificação. Assim, 
poderá ser definido como mercado primário de referência o seguinte produto: Marine 
Fuel 0.5% FOB Rdam Barge.” 

 
Esta incoerência, em conjunto com a falta de definição do indexante, não permite, sem uma 
clarificação adequada, que a EEM possa passar a adquirir fuel 0,5%S. 
 

1.2. Custo de transporte marítimo 
Tendo sido utilizado um método simples de determinação dos custos de transporte, 
independentemente dos condicionalismos, no caso da RAM, estes custos carecem de 
validação e verificação da sua aplicabilidade à realidade da EEM. É necessário ter em linha 
de conta a inexistência de navios dedicados a transporte de fuel em mar alto em Portugal. 
Tanto quanto nos é dado a conhecer, as 2 únicas embarcações existentes (barcaças) são 
propriedade da Galp e não podem navegar em mar alto. Assim, qualquer barco, para 
abastecer a RAM, tem de vir vazio do porto de origem até Sines, para então iniciar o 
transporte. Desta forma, o transporte a partir de Sines pode ficar mais caro do que o 
transporte a partir de Espanha ou Holanda. A isto, acresce a quase nula flexibilidade nas 
datas de transporte, por forma a obter um equilíbrio entre as 2 necessidades antagónicas, 
de maximização dos lotes transportados por um lado, e de manutenção de stocks de 
segurança por outro. 
O estudo não considera o facto de não existirem em Portugal, navios com capacidade de 
transportar fuel para a RAM, pelo que também não considera os custos acrescidos que este 
facto acarreta no abastecimento de fuel à EEM.  
No estudo de 2016 da DNV, a velocidade do navio foi alterada, face ao estudo anterior 
(2009), de 14 para 12 nós (pág 195), de acordo com pesquisa adicional por eles efetuada. 
A título de exemplo, nos sites www.vesselfinder.com ou www.marinetraffic.com, pode ser 
consultada a velocidade real dos navios, verificando-se que, para embarcações da dimensão 
dos utilizados para abastecimento à RAM (cerca de 16/17k tons, ex: Bro Anna) a velocidade 
de cruzeiro se situa à volta de 11 nós. A velocidade e posição dos navios, é regularmente 
acompanhada pelos colaboradores da EEM, para efeitos de controlo da chegada. 
Assim não se compreende o facto de o estudo considerar uma velocidade de 13 nós, o que 
reduz em mais de 15% o tempo de transporte, e logo o custo face à realidade.  




